
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.154 - PE (2016/0313541-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO 

FEITOSA E OUTRO(S) - PE000165 
AGRAVADO  : SEVERINO RAMOS DE ASSUNCAO 
ADVOGADO : ELIOENAI FRANÇA CAMILO E OUTRO(S) - PE029147 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO À SAÚDE. MULTA. 
DESPROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou que o 
valor arbitrado a título de multa é proporcional ao bem tutelado, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 08 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra a decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na incidência do enunciado da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que no tocante à 

exorbitância da multa aplicada, foi fixada em violação ao artigo 461, § 4, do 

Código de Processo Civil então vigente e merece ser revista, sem a 

necessidade de revolvimento da matéria fático-probatória.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

274e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que no tocante à 

exorbitância da multa aplicada, foi fixada em violação ao artigo 461, § 4, do 

Código de Processo Civil então vigente e merece ser revista, sem a 

necessidade de revolvimento da matéria fático-probatória.

Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou por manter a multa fixada 

para descumprimento da decisão judicial nos termos determinado pelo Juízo 

de 1º Grau, nos seguintes termos (fls. 178/181e):

Sobre a multa aplicada, ressalte-se que ela é condicionada ao 
descumprimento da decisão, de modo que - se pretende 
fornecer o medicamento - não há que temer o Estado a sua 
incidência. Além disso, o valor arbitrado é proporcional ao bem 
tutelado.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, reduzir o valor da multa demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  houve  ofensa  ao  art.  535  do CPC/73, na medida 
em que o Tribunal  de  origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram  submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse   da   parte   
com   negativa  ou  ausência  de  prestação jurisdicional.
2.  Na  via  especial  não  é  cabível, em regra, a revisão do 
valor fixado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título de multa 
diária por descumprimento  da  obrigação  de  fazer,  ante a 
impossibilidade de análise  de  fatos  e  provas,  conforme  a 
Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência  desta  Corte  admite,  
em caráter excepcional, que o quantum  arbitrado  a  título  de  
astreintes seja alterado, caso se mostre  irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. No caso dos autos, o agravante não 
demonstrou que o valor arbitrado se revelaria excessivo.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.486/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  VIOLAÇÃO  DO 
ART. 535 DO CPC/73. INOVAÇÃO RECURSAL. MULTA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  nulidade  do  acórdão  recorrido  por  negativa  de 
prestação jurisdicional  na  instância  ordinária  não  se  
constituiu tema do recurso  especial, sendo incabível o 
aditamento das razões recursais por ocasião do agravo 
interno.
2.  Rever os critérios utilizados pela Corte local, quanto à 
fixação da multa, implica o imprescindível reexame das provas 
constantes dos autos,  o  que  é  defeso  em  sede  de  recurso 
especial ante o que preceitua  a  Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 937.397/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   
ALEGADA   OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA.  MERA  INSATISFAÇÃO COM O 
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JULGADO. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) FIXADA  COM  O  OBJETIVO DE 
ASSEGURAR O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
LEGITIMIDADE.  ART. 461, § 5º, DO CPC/1973. VALOR DA 
MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2.  A  Primeira  Seção  do  STJ, segundo o disposto no art. 
543-C do CPC/1973, decidiu que, "tratando-se de fornecimento 
de medicamentos, cabe  ao Juiz adotar medidas eficazes à 
efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, 
determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor 
(bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com 
adequada   fundamentação"   (REsp   1.069.810/RS,  Relator  
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 
6.11.2013).
3.  Rever  o  entendimento  consignado pela Corte local quanto 
à não exorbitância   das  astreintes  arbitradas  requer  
revolvimento  do conjunto  fático-probatório,  visto  que  a 
instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para 
alcançar tal entendimento.
Aplicação da Súmula 7/STJ.
4.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  pacífica no sentido de que 
a suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, 
prevista no  art.  543-C  do CPC/1973, dirige-se aos Tribunais 
de origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 929.114/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
01/02/2017).
 

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0313541-8 REsp 1.653.154 / PE

Números Origem:  01777095420128170001  368982300

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE000165 
RECORRIDO : SEVERINO RAMOS DE ASSUNCAO 
ADVOGADO : ELIOENAI FRANÇA CAMILO E OUTRO(S) - PE029147 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE000165 
AGRAVADO  : SEVERINO RAMOS DE ASSUNCAO 
ADVOGADO : ELIOENAI FRANÇA CAMILO E OUTRO(S) - PE029147 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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